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Cláudia Varela 

• 

A presunção de contrato 
de trabalho nas Plataformas 
Digitais terá eficácia prática? 

Ad
 negociação foi dificil, mas 

a polémicapresunção de 
laboralidadeno quadro 
as plataformas digitais foi 

aprovada-votos favoráveis de PS e 
BE-, com o objetivo de regulamen-
tar o modo de trabalho específico 
num setor em crescimento acelera-
do. 

Estão em causa plataformas como 
a Ubez Glovo, Boit, entre outras, que 
emergiram nos últimos anos de for-
ma exponencial e para as quais pres-
tam serviços milhares de colabora-
dores, muitos deles estrangeiros, ori-
ginários de diferentesgeografias, 
que urge dotar de direitos e proteção 
social. 

Atualmente, estes profissionais 
trabalham semqualquervínculo 
com estas plataformas e, no caso dos 
motoristas, a chamada leilVDE - 
aprovada em 2018 - até impõe a 
obrigatoriedade de existência de 
uma terceira parte- o operador de 
TVDE- a mediar a relação ente o 
motorista e aplataforma Aberto o 
caminho da regulamentação pela lei 
TVDE, o LivroVerde sobre oFuturo 
doTrabalho já abordava, em 2021, a 
necessidade de enquadrar o traba-
lho n as plataformas digitais, o que 
veio a concretizar-se no quadro da 
Agenda doTrabalhoDigno, aprova-
da no passado mês de abril. 

O artigo 120-A, agora aditado ao 
Código doTrabalho (CT), vem agre-
gar 6 indícios de laboralidadeespe-
cincos , cuja verificação, na relação 
entre o prestador da atividade e a 
plataforma digital, permite presu-
mir a existência de contrato de tra-
balho. O elenco destes indícios não é 
cumulativo, bastando a existência 
de alguns para que apresunção se 
opere. 

Exemplos: a pertença à platafor-
ma digital dos equipamentos e ins-
trumentos de trabalhoutilizados; a 
determinação de regras especificas 
quanto à apresentação /conduta do 
prestador de serviços; a fixação de 
uma retribuição ou limites máximos 
e mínimos para aquela; o controlo 
de qualidade da atividade prestada. 

A presunção de existência de con-
trato de trabalho pode, contudo, ser 
ilidida nos termos gerais, se a plata-

  

forma digital fizer prova de que o 
prestador da atividade trabalha com 
efetiva autonomia, sem estar sujeito 
ao controlo, direção e poder discipli-
nar de quem o contrata. Pode ainda 
invocar que a atividade é prestada 
perante pessoa, singular ou coletiva, 
que atue como intermediário da pla-
taforma digital. Nesta situação, apli-
ca-se igualmente apresunção de 
existência de contrato de trabalho, 
cabendo ao tribunal determinara 
entidade empregadora. 

Seja considerado como emprega-
dora plataforma ou o intermediário, 
o estafeta /motorista deTVDE passa 
a estar sujeito às normas do Código 
doTrabalho que sejam compatíveis 
com a natureza da sua atividade, no-
meadamente quanto ao regime de 
acidentes de trabalho, remuneração 
mínima, cessação do contrato, férias 
e limites do período normal de tra-
balho. 

Foi ainda qualificada como con-
traorden ação muito grave imputa-
vel ao empregadora contratação da 
prestação da atividade, de forma 
aparentemente autónoma em con-
dições características de contrato de 
trabalho que possa causar prejuízo 
ao trabalhador ou ao Estado. Espera-
-se, assim, uma muito maior inter-
venção fiscalizadora daACT 

As principaisplataformas digitais 
não se têm mostrado recetivas ain-
tegrar nos seus"quadros" os seus mi-
lhares de estafetas e motoristas, pre-
tendendo antes, adaptar o seu mo-
delo operacionale "contornar" as 
novas imposições legislativas. 
Quanto aos estafetas e motoristas, 
considerando o enquadramento so-
cioeconómico frágil da maioria, du-
vido que- de forma ativa e em nú-
mero expressivo-lancem mão deste 
regime, colocando em risco a sua 
própria subsistência. 

Se as intenções são nobres e justi-
ficadas - dotar estes profissionais de 
proteção e direitos sociais- são legí-
timas as dúvidas quanto à eficácia 
prática e real deste regime, da forma 
como foidesenhado. 

Sócia no Departamento 
de Labora! da SRS Legal 


